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Pelo menos 30% dos reeducandos que cumprem o regime semiaberto na Colônia 

Agrícola Penal de Santa Isabel terão direito à saída temporária para passar o Dia dos 

Pais em liberdade. O Núcleo de Execução Penal da Defensoria Pública do Pará já fez à 

Justiça a solicitação do benefício, que deve atingir 180 dos 600 apenados da unidade. 

Os pedidos formulados pela Defensoria já estão em análise e a data provável para 

liberação dos presos é a próxima sexta-feira (7). Eles terão uma semana para interação 

com a família e comemoração da data. O coordenador do núcleo, defensor Caio Favero, 

destacou que é muito importante que o preso passe por essa experiência de convívio 

familiar. “A saída temporária possibilita ao detento gozar da liberdade. A importância 

do meio familiar para eles é grande, que vivem numa carceragem sem estrutura. O 

Estado outorga a responsabilidade do preso de sair e voltar. É como se fosse uma prova 

de confiança”, comparou. 

Os que cumprem pena em regime semiaberto têm direito a cinco saídas temporárias 

durante o ano. São elas, além do Dia dos Pais, Semana Santa, Dia das Mães, Círio e 

Natal. Os defensores públicos do Núcleo de Execução Penal da instituição solicitam o 

benefício para os presos logo no início do ano. 

Tem direito à saída temporária o apenado em regime semiaberto e que mantém o bom 

comportamento no cárcere. Pela lei, o detento precisa ter cumprido um sexto da pena, 

porém, a Defensoria Pública entende que esse tempo não é necessário e não pode ser um 

limitador. 

Uma vez concedido o benefício, se o preso não voltar pode ser considerado foragido e 

ter a progressão de regime revertida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Evandro Corrêa 

Especial para O LIBERAL  

O Ministério Público Federal (MPF) apresentou denúncia à Justiça contra o ex-prefeito 

de Viseu, município do nordeste paraense, Luiz Alfredo Amin Fernandes, por desvio de 

verba no valor de R$ 969 mil. O dinheiro, repassado pelo Ministério da Saúde, deveria 

ter sido usado para a conclusão e  reforma do Hospital Municipal de Viseu, que 

fortaleceria o atendimento no Sistema Único de Saúde (SUS) na região. O valor 

desviado corresponde a 71% do valor total da obra, de R$ 1,3 milhão. 

Para a execução do empreendimento, a Prefeitura de Viseu, após licitação, firmou 

convênio com a Avante Construtora e Comércio, empresa do engenheiro civil Armando 

do Carmo Figueiredo. No entanto, um mês antes do fim do prazo de entrega do hospital, 

apenas 13,5% da obra estavam concluídos e a construtora já havia recebido da prefeitura 

o valor de R$ 680 mil, o equivalente a 50% da verba total para a conclusão do hospital. 

Por conta disso, o MPF também apresentou denúncia contra Armando do Carmo 

Figueiredo. O engenheiro, apesar de ter recebido metade do valor contratado, executou 

apenas 13,5% do serviço. As investigações concluíram que o acusado desviou boa parte 

do recurso recebido e deixou de aplicar a verba na finalidade do convênio firmado com 

a Prefeitura de Viseu. 

Pouco antes de deixar o cargo, o ex-prefeito Alfredo Amin Fernandes até chegou a 

apresentar, de forma parcial, a prestação de contas da obra, mas faltavam documentos 

imprescindíveis para comprovar o investimento e o Ministério da Saúde suspendeu a 

transferência do restante da verba prevista durante o  

convênio entre as partes. 

Em laudo emitido por peritos federais, ficou comprovado que o hospital de Viseu não 

foi concluído e que “é relevante considerar que há indícios materiais de desvio de 

verbas públicas”. O MPF quer que os acusados sejam condenados pela Justiça Federal e 

devolvam o dinheiro repassado ao município para a obra que jamais foi entregue à 

sociedade. 

O MPF tem ainda outras três ações penais e seis ações civis por improbidade 

administrativa contra Luiz Alfredo Amin Fernandes. Em um dos casos, por não ter 

prestado contas no prazo legal dos recursos federais repassados para a saúde em 2007 e 

2008, Fernandes foi condenado em junho deste ano. O ex-prefeito teve os seus direitos 

políticos suspensos por cinco anos, ficou proibido de contratar com o poder público por 

três anos e foi obrigado a pagamento de multa no valor correspondente a cem vezes o 

valor da última remuneração mensal recebida como prefeito. Em outra sentença da 

Justiça Federal, de 2014, o ex-prefeito foi condenado a devolver aos cofres públicos R$ 

903 mil em recursos federais repassados para a saúde em Viseu em 2006, foi condenado 

a pagamento de multa no valor de R$ 90 mil, teve os direitos políticos suspensos por 

cinco anos, mesmo prazo que ficou proibido de contratar com o poder público. 

 

 

 


